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Criado em 1988, pela Portaria n.º 538, de 10 de Agosto:

- Protocolo entre o então Ministério do Emprego e da 
Segurança Social e o Ministério da Justiça.

IEFP, IP Direção-Geral de 
Reinserção e Serviços 
Prisionais (DGRSP)
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Missão do CPJ 

Promoção de Formação Profissional Certificada destinada 

à população jovem e adulta institucionalizada e em risco 

Centros Educativos     Estabelecimentos 
Prisionais

Capacitação e Valorização Pessoal 
para a (re)integração na sociedade 

e no mercado de trabalho.
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Atribuições do CPJ 
 Abrangência de âmbito nacional, à exceção das 

regiões autónomas;

 O CPJ está sediado em Lisboa e dispõe de um núcleo 
de formação em Alcoentre;

 Para além do estatuto de Entidade Formadora 
Certificadora, o CPJ dispõe de um CQEP com 
competência para certificar escolar e 
profissionalmente e proceder a encaminhamentos 
para o exterior;
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Objetivos do CPJ

Promover Formação Profissional Certificada nas áreas 
priorizadas pelo IEFP, IP atendendo a:Promover Formação Profissional Certificada nas áreas 
priorizadas pelo IEFP, IP atendendo:

Às necessidades especificas do mercado de emprego de cada região 
do país;

Às características físicas e atividades 
desenvolvidas em cada EP e CE;

Às competências iniciais e 
condições dos formandos 
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Articulação muito estreita e permanente com a 
DGRSP e  as direções dos Estabelecimentos 

Prisionais e dos Centros Educativos
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Objetivos do CPJ

Promover formação profissional e dupla certificação
atendendo aos padrões de qualidade, exigências
técnicas e tecnológicas do mercado de trabalho;

Assegurar a eficácia do processo formativo como
fator facilitador da (re)integração social e profissional;

Assegurar a eficiência através da boa planificação
da atividade formativa e da aplicação racional dos
recursos;
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Atividade Formativa do CPJ
Diversidade 

na oferta 
formativa 

Dupla 
certificação

Formação 
Modular 

Certificada

Formadores 
experientes e 

formação 
interna de 

formadores 

Mediadores 
de Formação

Prática em contexto 
de trabalho

Formar 
para 

Integrar

Formar para o 
Empreendedorismo
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Estratégias de Ação: tópicos orientadores

 Adotar técnicas e tecnologias de ponta na Formação Profissional 
ministrada; 

 Aposta na autonomização profissional no mais curto espaço de tempo;

 Adaptação das tipologias de formação às características dos formandos; 

 Dupla certificação em parceria com o sistema de ensino;

 Oferta formativa compatível com as atividades económicas no contexto;

 Formação em contexto real de trabalho com entidades empregadoras;

 Estágios pós-formação;
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Boa práticas

Preparação para a saída
após o cumprimento da medida penal 

Encaminhamento para o 
exterior

Formação em 
Empreendedorismo 
e Gestão do Projeto 
de Vida Profissional  
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Protocolos de Parceria e Cooperação

Entidades de acompanhamento e 
apoio na (re)integração profissional

Tutoria da Formação 
em Contexto Real de 

Trabalho e dos 
Estágios Pós-

Formação

Entidades 
empregadoras
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